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S3­C3T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10909.000387/2006­28 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  3301­006.042  –  3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  23 de abril de 2019 

Matéria  DECLARACAO DE COMPENSACAO­DECOMP­ASSUNTOS TRIB 
DIVERSOS 

Recorrente  CAMBORIU COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/01/1988 a 29/02/1996 
DECLARAÇÃO  DE  COMPENSAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE 
CRÉDITO UTILIZADO. NÃO HOMOLOGAÇÃO. 
Comprovada  nos  autos  a  inexistência  de  crédito  do  sujeito 
passivo contra a Fazenda Nacional, relativamente a pagamento a 
maior  ou  indevido,  para  absorver  o  débito  tributário,  não  se 
efetua  a  compensação  do  débito  tributário,  dado  que  esta 
pressupõe  existência  de  créditos  para  o  encontro  de  contas 
débitos “versus” créditos. 

 
 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento ao recurso voluntário. 

 

 (assinado digitalmente) 
Winderley Morais Pereira Presidente 
 
(assinado digitalmente)  
Liziane Angelotti Meira ­ Relatora 
 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Liziane  Angelotti 
Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Ari Vendramini, Salvador Candido Brandão Junior, 
Marco  Antônio  Marinho  Nunes,  Semíramis  de  Oliveira  Duro,  Valcir  Gassen  e  Winderley 
Morais Pereira (Presidente). 
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  10909.000387/2006-28  3301-006.042 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 23/04/2019 DECLARACAO DE COMPENSACAO-DECOMP-ASSUNTOS TRIB DIVERSOS CAMBORIU COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF ANDRADA MÁRCIO CANUTO NATAL  2.0.4 33010060422019CARF3301ACC  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Período de apuração: 01/01/1988 a 29/02/1996
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CRÉDITO UTILIZADO. NÃO HOMOLOGAÇÃO.
 Comprovada nos autos a inexistência de crédito do sujeito passivo contra a Fazenda Nacional, relativamente a pagamento a maior ou indevido, para absorver o débito tributário, não se efetua a compensação do débito tributário, dado que esta pressupõe existência de créditos para o encontro de contas débitos �versus� créditos.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 
  (assinado digitalmente)
 Winderley Morais Pereira Presidente
 
 (assinado digitalmente) 
 Liziane Angelotti Meira - Relatora
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Ari Vendramini, Salvador Candido Brandão Junior, Marco Antônio Marinho Nunes, Semíramis de Oliveira Duro, Valcir Gassen e Winderley Morais Pereira (Presidente).
  Visando à elucidação do caso, adoto e cito o relatório do constante da decisão recorrida, Acórdão 14-47.822 - 11ª Turma da DRJ/RPO (fls 314/319):
Trata o presente, de Declarações de Compensação transmitidas pelo Sistema PER/DCOMP, declarando a compensação com a utilização de créditos oriundos de Ação Judicial constante do processo nº 97.2006796-9, transitada em julgado em 17/11/1999, conforme Certidão nº 51/99, da Seção Judiciária de Santa Catarina, doc. de fls. 101, do tributo PIS, código da receita 8109, compensando débitos próprios, no valor total de R$ 45.625,47.
O interessado transmitiu as seguintes Declarações de Compensação, conforme quadro abaixo:


O Despacho Decisório, da Delegacia da Receita Federal do Brasil, em Itajaí, datado de 24/02/2006, doc. de fls. 151 a 155, não homologou as compensações declaradas, em face da inexistência de crédito, decorrente da ação judicial formalizada no processo nº 97.2006796-9, em obediência ao disposto no artigo 74, e parágrafo 7º, da Lei nº 9.430-96.
Cientificado, o interessado apresentou manifestação de inconformidade, em 10/04/2006, doc. de fls. 167 a 172, que em síntese, alega:
Que desde julho de 1988, vinha compensando débitos com o crédito judicial, de acordo com o processo nº 97.2006796-9, reproduzindo o teor da Ementa, Acórdão, Relatório e Voto. Também reproduziu parte do Despacho Decisório, proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil, em Itajaí/SC;
Que em 05/03/2002, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça no processo nº 379.606/SC, em que figurou como recorrida a União Federal, proferiu decisão favorável, em matéria idêntica, à da recorrente, reproduzindo a Ementa e respectivo Acórdão;
Que a autoridade a quo, não respeitou aos Princípios da Isonomia e da Igualdade, isto é, o tratamento aos iguais, de forma igual; e aos desiguais, de forma desigual, perante a lei;
Que o inciso II, do artigo 150, da Constituição Federal, assegura que é proibido à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir tratamentos desiguais entre contribuintes que encontrem em situação equivalente;
Que a autoridade a quo deixou de observar o item I, da decisão do Superior Tribunal de Justiça, proferida em processo, de matéria idêntica à da recorrente, nos seguintes dizeres �I. Consoante entendimento firmado pela egrégia Primeira Seção do STJ, é garantido o recolhimento do PIS, nos termos da Lei Complementar nº 07/70, sem correção monetária da base de cálculo�;
Pelo exposto, requer o cancelamento dos valores impugnados, baixando-se o lançamento tributário correspondente, bem como o deferimento dos pedidos de compensação do PIS, pagos a maior no período de 07/1988 a 02/1996, e ainda, seja homologada as compensações efetuadas e o cancelamento da inscrição em dívida ativa da União.

Analisada a manifestação de inconformidade, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento improcedente, com a seguinte ementa (fl. 314/319):
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/07/1988 a 29/02/1996
CITAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA OU DOUTRINA.
No julgamento de primeira instância, a autoridade administrativa observará apenas a legislação de regência, assim como o entendimento da Receita Federal do Brasil - RFB, expresso em atos normativos de observância obrigatória, não estando vinculada às decisões judiciais, proferidas em processos dos quais não participe o interessado, ou que não possuam eficácia erga omnes, e nem a opiniões doutrinárias sobre determinadas matérias.
DECISÕES JUDICIAIS. EFEITOS.
O efeito das decisões judiciais, no âmbito da Secretaria da Receita Federal, possui como pressuposto a existência de decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal acerca da inconstitucionalidade da lei que esteja em litígio e, ainda assim, de ato específico do Secretário da Receita Federal.
Não estando enquadradas nesta hipótese, as sentenças judiciais só produzem efeitos entre as partes envolvidas, não beneficiando nem prejudicando terceiros.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/07/1988 a 29/02/1996
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CRÉDITO UTILIZADO. NÃO HOMOLOGAÇÃO.
Comprovada nos autos a inexistência de crédito do sujeito passivo contra a Fazenda Nacional, relativamente a pagamento a maior ou indevido, para absorver o débito tributário, não se efetua a compensação do débito tributário, dado que esta pressupõe existência de créditos para o encontro de contas débitos �versus� créditos.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido

Foi apresentado Recurso às fls. (fls. 329/363), no qual a Recorrente no qual repisa os argumentos expendidos na manifestação de inconformidade. No voto, será abordado cada um dos questionamentos. 

É o relatório.
 Conselheira Liziane Angelotti Meira
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais pressupostos legais de admissibilidade e deve ser conhecido. 
A Recorrrente apresentou as seguintes questões: 
III - PRELIMINAR 
III.1 - NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA
V- MÉRITO
V.1 - DA SEMESTRALIDADE DA BASE DE CÁLCULO DO PIS
V.2 O CRÉDITO EXISTENTE
V.3 A impossibilidade de imputação de débitos sem o competente lançamento de ofício.

Vejamos cada uma delas:
III - PRELIMINAR 
III.1 - NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA
Defende a Recorrente que a decisão a quo não foi suficientemente fundamentada nem clara, comprometendo seu direito de defesa. 
Segundo a Recorrente: 

Por essa razão, defende a nulidade da decisão recorrida e solicita que o processo seja devolvido para a Delegacia de Julgamento para que seja proferida nova decisão. 

V- MÉRITO
V.1 - DA SEMESTRALIDADE DA BASE DE CÁLCULO DO PIS
Afirma a Recorrente que a matéria principal deste processo já foi alvo de decisão judicial.



A Recorrente faz menção também ao repetitivo do STJ sobre a matéria.


Defende, contudo, que apesar das decisões judiciais, os cálculos da RFB não foram realizados de acordo com a determinação do Judiciário. 


V.2 O CRÉDITO EXISTENTE 
Alega a Recorrente: 






Neste item ainda a Recorrente solicita diligência com os seguintes questionamentos: 


V.3 A impossibilidade de imputação de débitos sem o competente lançamento de ofício. 
Defende ainda a Recorrente que a existência de débitos no período analisado não permite a cobrança por meio de "compensação de ofício" com os créditos existentes, uma vez que inexiste o lançamento desses valores, fato impossível de ser realizado passados mais de cinco anos dos respectivos fatos geradores. 
Por fim, a Recorrente solicita diligência. 

A decisão de piso abordou a questão nos seguintes aspectos: 
I � Citação de jurisprudência ou doutrina.
II � Efeito das decisões judiciais sobre as administrativas.
III. Da apuração de crédito inexistente.

Analisemos agora o voto da decisão recorrida, que foi organizada nos seguintes itens: 
I � Citação de jurisprudência ou doutrina.
Neste item, a decisão recorrida se limita a concluir que 
as decisões judiciais mencionadas pela defesa, proferidas em processos dos quais o interessado não participou; não têm efeito vinculante em relação às decisões proferidas pelas Delegacias de Julgamento da Receita Federal. Destarte, não podem ser estendidas genericamente a outros casos, somente aplicando-se à questão em análise. Também não vincula esta decisão a doutrina de defesa, visto que teses doutrinárias não constituem normas complementares à legislação tributária, arts. 96 e 100, CTN:

II � Efeito das decisões judiciais sobre as administrativas.
Neste item, os julgadores a quo concluem: 
Relativamente a decisões judiciais, no que concerne às jurisprudências invocadas, há que ser esclarecido que tais decisões, sem uma lei que lhes atribua eficácia, não constituem normas complementares do Direito Tributário. Destarte não podem ser estendidas genericamente a outros casos, pois se aplicam somente à questão em análise, vinculado as partes envolvidas naqueles litígios, à exceção das decisões do Supremo Tribunal Federal proferidas em Ações Diretas de Inconstitucionalidade ou Ações Declaratórias de Constitucionalidade, que representam formas de controle concentrado das leis.

III. Da apuração de crédito inexistente.
Neste item, a decisão recorrida aponta que a apuração do crédito realizada pela RFB foi correta e tomou em conta as decisões judiciais favoráveis à Recorrente. Transcrevemos trecho: 
no documento denominado: �Informação Fiscal�, datado de 02/02/2006, doc. de fls. 146 a 148, ficando apurado a inexistência de crédito, a favor do interessado, ou seja, foi reconstituído o valor do tributo PIS, em conformidade com a Lei Complementar nº 07/1970, em obediência a decisão judicial prolatada, por meio do Mandado de Segurança nº 97.2006796-9, devendo ser aplicados os índices de atualização monetária, especificados na aludida sentença.
No contraditório, o interessado, deteve sua demanda, em reproduzir o conteúdo do acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, referente ao mandado de segurança nº 97.2006796-9, e também, em reproduzir parte do Despacho Decisório, proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil, em Itajaí � SC.
O núcleo da argumentação do interessado, reside na inobservância pela autoridade a quo, do julgado da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça proferida no processo nº 379.606/SC, figurando como recorrida a União Federal, que decidiu favoravelmente à matéria, idêntica a da recorrente, determinando em que é garantido o recolhimento do PIS, nos termos da Lei Complementar nº 07/70, sem correção monetária da base de cálculo. Considerando esse julgado, a autoridade a quo, desrespeitou a Constituição Federal, em seu artigo 5º, no qual prevê �....direitos iguais...�, ou seja, reputa a relação que a doutrina estabelece com o chamado:�Princípio da Igualdade, e a preservação do equilíbrio dos entes jurisdicionais, segundo uma ótica econômica�
Esquece o interessado, que autoridade a quo, simplesmente cumpriu o inteiro teor, do julgado proferido em mandado de segurança sob nº 97.2006796-9, quer na apuração do valor original, quer nos procedimentos da apuração da atualização monetária, em decorrência das inconstitucionalidades das alterações introduzidas no tributo, Programa de Integração Social � PIS, pelos Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88, oportunidade que ficou estabelecido, que a referida contribuição é devida, nos termos da Lei Complementar nº 07/70, em todos os períodos, a que se referem os créditos pleiteados.
A compensação é uma das modalidades de extinção do crédito tributário (artigo 156, inciso II, do CTN). Ela ocorre quando duas pessoas forem ao mesmo tempo credoras e devedoras de obrigações, uma com a outra, operando-se a extinção até onde se compensarem. O Código Tributário Nacional acolheu o instituto, com algumas particularidades, dispondo que a lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação decréditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública.
Portanto, é requisito essencial da compensação tributária a existência de obrigações recíprocas, entre o contribuinte e o Fisco.
Como já foi amplamente elucidado nas considerações especificas sobre esse tema, o núcleo do litígio instaurado neste processo, é a inexistência do crédito pleiteado pelo interessado, decorrentes da diferença entre os valores recolhidos a título de PIS, na forma dos Decretos-Leis n° 2.445/88 e 2.449/88, e os valores que seriam efetivamente devidos, devem ser observadas as disposições contidas na Lei Complementar nº 7/70.

Reproduzimos trecho da Informação Fiscal mencionada pela DRJ:

 
Dessa forma, a Recorrente teve amplas possibilidades e não logrou comprovar suas alegações, não cabendo nesta fase processual as diligências solicitadas.
CONCLUSÕES
Diante do exposto, proponho negar provimento ao Recurso Voluntário.

(assinado digitalmente)
Liziane Angelotti Meira - Relatora 
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Relatório 

Visando à elucidação do caso, adoto e cito o relatório do constante da decisão 
recorrida, Acórdão 14­47.822 ­ 11ª Turma da DRJ/RPO (fls 314/319): 

Trata  o  presente,  de Declarações  de Compensação  transmitidas 
pelo  Sistema  PER/DCOMP,  declarando  a  compensação  com  a 
utilização  de  créditos  oriundos  de  Ação  Judicial  constante  do 
processo nº 97.2006796­9, transitada em julgado em 17/11/1999, 
conforme  Certidão  nº  51/99,  da  Seção  Judiciária  de  Santa 
Catarina, doc. de fls. 101, do tributo PIS, código da receita 8109, 
compensando débitos próprios, no valor total de R$ 45.625,47. 

O  interessado  transmitiu  as  seguintes  Declarações  de 
Compensação, conforme quadro abaixo: 
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O  Despacho  Decisório,  da  Delegacia  da  Receita  Federal  do 
Brasil,  em  Itajaí,  datado de 24/02/2006, doc.  de  fls.  151 a 155, 
não  homologou  as  compensações  declaradas,  em  face  da 
inexistência  de  crédito,  decorrente  da  ação  judicial  formalizada 
no  processo  nº  97.2006796­9,  em  obediência  ao  disposto  no 
artigo 74, e parágrafo 7º, da Lei nº 9.430­96. 

Cientificado,  o  interessado  apresentou  manifestação  de 
inconformidade, em 10/04/2006, doc. de fls. 167 a 172, que em 
síntese, alega: 

Que  desde  julho  de  1988,  vinha  compensando  débitos  com  o 
crédito  judicial,  de  acordo  com  o  processo  nº  97.2006796­9, 
reproduzindo  o  teor  da  Ementa,  Acórdão,  Relatório  e  Voto. 
Também reproduziu parte do Despacho Decisório, proferido pela 
Delegacia da Receita Federal do Brasil, em Itajaí/SC; 

Que em 05/03/2002, a Primeira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça  no  processo  nº  379.606/SC,  em  que  figurou  como 
recorrida a União Federal, proferiu decisão favorável, em matéria 
idêntica,  à  da  recorrente,  reproduzindo  a  Ementa  e  respectivo 
Acórdão; 

Que a autoridade a quo, não respeitou aos Princípios da Isonomia 
e da Igualdade, isto é, o tratamento aos iguais, de forma igual; e 
aos desiguais, de forma desigual, perante a lei; 
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Que o inciso II, do artigo 150, da Constituição Federal, assegura 
que  é  proibido  à União,  aos  Estados,  ao Distrito  Federal  e  aos 
Municípios instituir tratamentos desiguais entre contribuintes que 
encontrem em situação equivalente; 

Que a autoridade a quo deixou de observar o item I, da decisão 
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  proferida  em  processo,  de 
matéria  idêntica  à  da  recorrente,  nos  seguintes  dizeres  “I. 
Consoante entendimento firmado pela egrégia Primeira Seção do 
STJ,  é  garantido  o  recolhimento  do  PIS,  nos  termos  da  Lei 
Complementar  nº  07/70,  sem  correção  monetária  da  base  de 
cálculo”; 

Pelo  exposto,  requer  o  cancelamento  dos  valores  impugnados, 
baixando­se o lançamento tributário correspondente, bem como o 
deferimento dos pedidos de compensação do PIS, pagos a maior 
no  período  de  07/1988  a  02/1996,  e  ainda,  seja  homologada  as 
compensações efetuadas e o cancelamento da inscrição em dívida 
ativa da União. 

 

Analisada a manifestação de inconformidade, a Delegacia da Receita Federal 
do Brasil de Julgamento improcedente, com a seguinte ementa (fl. 314/319): 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 01/07/1988 a 29/02/1996 
CITAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA OU DOUTRINA. 
No julgamento de primeira instância, a autoridade administrativa 
observará  apenas  a  legislação  de  regência,  assim  como  o 
entendimento da Receita Federal  do Brasil  ­ RFB,  expresso  em 
atos  normativos  de  observância  obrigatória,  não  estando 
vinculada  às  decisões  judiciais,  proferidas  em  processos  dos 
quais  não  participe  o  interessado,  ou  que  não  possuam  eficácia 
erga  omnes,  e  nem  a  opiniões  doutrinárias  sobre  determinadas 
matérias. 
DECISÕES JUDICIAIS. EFEITOS. 
O  efeito  das  decisões  judiciais,  no  âmbito  da  Secretaria  da 
Receita Federal, possui como pressuposto a existência de decisão 
definitiva  do  Supremo  Tribunal  Federal  acerca  da 
inconstitucionalidade da lei que esteja em litígio e, ainda assim, 
de ato específico do Secretário da Receita Federal. 
Não  estando  enquadradas  nesta  hipótese,  as  sentenças  judiciais 
só produzem efeitos entre as partes envolvidas, não beneficiando 
nem prejudicando terceiros. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/07/1988 a 29/02/1996 
DECLARAÇÃO  DE  COMPENSAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE 
CRÉDITO UTILIZADO. NÃO HOMOLOGAÇÃO. 
Comprovada  nos  autos  a  inexistência  de  crédito  do  sujeito 
passivo contra a Fazenda Nacional, relativamente a pagamento a 
maior  ou  indevido,  para  absorver  o  débito  tributário,  não  se 
efetua  a  compensação  do  débito  tributário,  dado  que  esta 

Fl. 369DF  CARF  MF



Processo nº 10909.000387/2006­28 
Acórdão n.º 3301­006.042 

S3­C3T1 
Fl. 370 

 
 

 
 

5

pressupõe  existência  de  créditos  para  o  encontro  de  contas 
débitos “versus” créditos. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido 

 

Foi apresentado Recurso às fls. (fls. 329/363), no qual a Recorrente no qual 
repisa os argumentos expendidos na manifestação de inconformidade. No voto, será abordado 
cada um dos questionamentos.  

 
É o relatório. 

Voto            

Conselheira Liziane Angelotti Meira 

O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais pressupostos legais de 
admissibilidade e deve ser conhecido.  

A Recorrrente apresentou as seguintes questões:  

III ­ PRELIMINAR  

III.1 ­ NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA 

V­ MÉRITO 

V.1 ­ DA SEMESTRALIDADE DA BASE DE CÁLCULO DO PIS 

V.2 O CRÉDITO EXISTENTE 

V.3 A impossibilidade de imputação de débitos sem o competente 
lançamento de ofício. 

 

Vejamos cada uma delas: 

III ­ PRELIMINAR  

III.1 ­ NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA 

Defende  a  Recorrente  que  a  decisão  a  quo  não  foi  suficientemente 
fundamentada nem clara, comprometendo seu direito de defesa.  

Segundo a Recorrente:  
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Por  essa  razão,  defende  a  nulidade  da  decisão  recorrida  e  solicita  que  o 
processo seja devolvido para a Delegacia de Julgamento para que seja proferida nova decisão.  

 

V­ MÉRITO 

V.1 ­ DA SEMESTRALIDADE DA BASE DE CÁLCULO DO 
PIS 

Afirma  a  Recorrente  que  a matéria  principal  deste  processo  já  foi  alvo  de 
decisão judicial. 
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A Recorrente faz menção também ao repetitivo do STJ sobre a matéria. 
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Defende, contudo, que apesar das decisões judiciais, os cálculos da RFB não 
foram realizados de acordo com a determinação do Judiciário.  

 

 

V.2 O CRÉDITO EXISTENTE  

Alega a Recorrente:  
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Neste  item  ainda  a  Recorrente  solicita  diligência  com  os  seguintes 
questionamentos:  

 

 

V.3  A  impossibilidade  de  imputação  de  débitos  sem  o 
competente lançamento de ofício.  

Defende ainda a Recorrente que a existência de débitos no período analisado 
não permite a cobrança por meio de "compensação de ofício" com os créditos existentes, uma 
vez que inexiste o lançamento desses valores,  fato impossível de ser realizado passados mais 
de cinco anos dos respectivos fatos geradores.  

Por fim, a Recorrente solicita diligência.  

 

A decisão de piso abordou a questão nos seguintes aspectos:  

I – Citação de jurisprudência ou doutrina. 

II – Efeito das decisões judiciais sobre as administrativas. 

III. Da apuração de crédito inexistente. 

 

Analisemos  agora  o  voto  da  decisão  recorrida,  que  foi  organizada  nos 
seguintes itens:  

I – Citação de jurisprudência ou doutrina. 
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Neste item, a decisão recorrida se limita a concluir que  

as  decisões  judiciais  mencionadas  pela  defesa,  proferidas  em 
processos dos quais o interessado não participou; não têm efeito 
vinculante  em  relação  às  decisões  proferidas  pelas Delegacias 
de  Julgamento  da  Receita  Federal.  Destarte,  não  podem  ser 
estendidas genericamente a outros casos,  somente aplicando­se 
à  questão  em  análise.  Também  não  vincula  esta  decisão  a 
doutrina de defesa,  visto que  teses doutrinárias não constituem 
normas  complementares à  legislação  tributária,  arts.  96  e 100, 
CTN: 

 

II – Efeito das decisões judiciais sobre as administrativas. 

Neste item, os julgadores a quo concluem:  

Relativamente  a  decisões  judiciais,  no  que  concerne  às 
jurisprudências  invocadas,  há  que  ser  esclarecido  que  tais 
decisões, sem uma lei que lhes atribua eficácia, não constituem 
normas  complementares  do  Direito  Tributário.  Destarte  não 
podem  ser  estendidas  genericamente  a  outros  casos,  pois  se 
aplicam  somente  à  questão  em  análise,  vinculado  as  partes 
envolvidas naqueles litígios, à exceção das decisões do Supremo 
Tribunal  Federal  proferidas  em  Ações  Diretas  de 
Inconstitucionalidade  ou  Ações  Declaratórias  de 
Constitucionalidade,  que  representam  formas  de  controle 
concentrado das leis. 

 

III. Da apuração de crédito inexistente. 

Neste  item,  a  decisão  recorrida  aponta  que  a  apuração  do  crédito  realizada 
pela  RFB  foi  correta  e  tomou  em  conta  as  decisões  judiciais  favoráveis  à  Recorrente. 
Transcrevemos trecho:  

no  documento  denominado:  “Informação  Fiscal”,  datado  de 
02/02/2006,  doc.  de  fls.  146  a  148,  ficando  apurado  a 
inexistência  de  crédito,  a  favor  do  interessado,  ou  seja,  foi 
reconstituído o valor do tributo PIS, em conformidade com a Lei 
Complementar  nº  07/1970,  em  obediência  a  decisão  judicial 
prolatada, por meio do Mandado de Segurança nº 97.2006796­9, 
devendo  ser  aplicados  os  índices  de  atualização  monetária, 
especificados na aludida sentença. 

No  contraditório,  o  interessado,  deteve  sua  demanda,  em 
reproduzir  o  conteúdo  do  acórdão  proferido  pelo  Tribunal 
Regional  Federal  da  4ª  Região,  referente  ao  mandado  de 
segurança  nº  97.2006796­9,  e  também,  em  reproduzir  parte  do 
Despacho  Decisório,  proferido  pela  Delegacia  da  Receita 
Federal do Brasil, em Itajaí – SC. 

O  núcleo  da  argumentação  do  interessado,  reside  na 
inobservância  pela  autoridade  a  quo,  do  julgado  da  Primeira 
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Turma do Superior Tribunal de Justiça proferida no processo nº 
379.606/SC,  figurando  como  recorrida  a  União  Federal,  que 
decidiu  favoravelmente  à  matéria,  idêntica  a  da  recorrente, 
determinando  em  que  é  garantido  o  recolhimento  do  PIS,  nos 
termos da Lei Complementar nº 07/70, sem correção monetária 
da base de  cálculo. Considerando esse  julgado, a autoridade a 
quo,  desrespeitou  a Constituição Federal,  em  seu  artigo  5º,  no 
qual prevê “....direitos iguais...”, ou seja, reputa a relação que a 
doutrina estabelece com o chamado:“Princípio da Igualdade, e 
a  preservação  do  equilíbrio  dos  entes  jurisdicionais,  segundo 
uma ótica econômica” 

Esquece  o  interessado,  que  autoridade  a  quo,  simplesmente 
cumpriu  o  inteiro  teor,  do  julgado  proferido  em  mandado  de 
segurança  sob  nº  97.2006796­9,  quer  na  apuração  do  valor 
original,  quer  nos  procedimentos  da  apuração  da  atualização 
monetária,  em  decorrência  das  inconstitucionalidades  das 
alterações  introduzidas  no  tributo,  Programa  de  Integração 
Social  –  PIS,  pelos  Decretos­Leis  2.445/88  e  2.449/88, 
oportunidade que ficou estabelecido, que a referida contribuição 
é devida, nos termos da Lei Complementar nº 07/70, em todos os 
períodos, a que se referem os créditos pleiteados. 

A  compensação  é  uma das modalidades  de  extinção do  crédito 
tributário  (artigo  156,  inciso  II,  do  CTN).  Ela  ocorre  quando 
duas  pessoas  forem  ao mesmo  tempo  credoras  e  devedoras  de 
obrigações, uma com a outra, operando­se a extinção até onde 
se  compensarem.  O  Código  Tributário  Nacional  acolheu  o 
instituto,  com  algumas  particularidades,  dispondo  que  a  lei 
pode,  nas  condições  e  sob  as  garantias  que  estipular,  ou  cuja 
estipulação  em cada  caso atribuir  à autoridade  administrativa, 
autorizar  a  compensação  decréditos  tributários  com  créditos 
líquidos  e  certos,  vencidos  ou  vincendos,  do  sujeito  passivo 
contra a Fazenda Pública. 

Portanto,  é  requisito  essencial  da  compensação  tributária  a 
existência  de  obrigações  recíprocas,  entre  o  contribuinte  e  o 
Fisco. 

Como  já  foi  amplamente  elucidado  nas  considerações 
especificas sobre esse tema, o núcleo do litígio instaurado neste 
processo, é a inexistência do crédito pleiteado pelo interessado, 
decorrentes da diferença entre os valores recolhidos a  título de 
PIS,  na  forma  dos  Decretos­Leis  n°  2.445/88  e  2.449/88,  e  os 
valores que seriam efetivamente devidos, devem ser observadas 
as disposições contidas na Lei Complementar nº 7/70. 

 

Reproduzimos trecho da Informação Fiscal mencionada pela DRJ: 
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Dessa  forma,  a  Recorrente  teve  amplas  possibilidades  e  não  logrou 
comprovar suas alegações, não cabendo nesta fase processual as diligências solicitadas. 

CONCLUSÕES 

Diante do exposto, proponho negar provimento ao Recurso Voluntário. 
 
(assinado digitalmente) 
Liziane Angelotti Meira ­ Relatora
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